
RELATÓRIO CONSOLIDADO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 10/2013 - DE 23/04/2013 a 07/05/2013




	Consulta Pública da minuta de Resolução que estabelece as especificações dos Querosenes de Aviação Sintéticos, e de suas misturas com o Querosene de Aviação (QAV-1) e as obrigações quanto ao controle da qualidade a serem atendidas pelos diversos agentes econômicos que comercializam esses produtos em todo o território nacional

	AGENTE
	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA
	RESPOSTA ANP

	Petrobras
	Art. 1º Parágrafo único
	O querosene de aviação sintético, de uso voluntário, poderá ser adicionado ao querosene de aviação até o limite máximo de 50%em volume para consumo em turbinas de aeronaves
	Reforçar que a mistura do Querosene de Aviação Sintético ao QAV-1 é opcional
	NÃO INCORPORADA
Justificativa:
A redação do citado artigo menciona que o produto “poderá” ser adicionado ao querosene de aviação (QAV-1), deixando claro que sua adição é opcional ou voluntária.

	Petrobras
	 
 Art.10 
	 Art. 10. Somente os Distribuidores de Combustíveis de Aviação e os Produtores de Querosene de Aviação (QAV-1) autorizados pela ANP poderão realizar a mistura do Querosene de Aviação Sintético ao Querosene de Aviação para fins de comercialização.

	 Com relação ao local de formulação, cabe ressaltar:
1 - as refinarias não possuem capacidade de tancagem, alinhamento e de parque de bombas para receber e armazenar de forma segregada o querosene sintético parafínico;
2 - as unidades de refino têm entre 2 e 6 tanques de QAV, sendo que normalmente há tanques recebendo produto, outros em processo de certificação, e tanques expedindo o querosene, o que resulta em falta de flexibilidade da unidade para realizar a mistura do querosene sintético com o querosene de origem fóssil, uma vez que seriam necessários tanques e alinhamentos para formulação, certificação e expedição da mistura;
3 - a complexa cadeia de distribuição, com emprego dos modais marítimo, ferroviário, fluvial, dutoviário               e rodoviário, aliada à falta de técnica analítica para identificação do teor de querosene sintético na mistura, impossibilitam a rastreabilidade do produto.

	NÃO INCORPORADA
Justificativa:
O uso de Querosene de Aviação B-X não é mandatório. 
O citado artigo estabelece os agentes econômicos responsáveis pela mistura do querosene de aviação sintético/QAV-1 e não define em que local deverá ocorrer. Assim, no caso do Produtor não é obrigatório que a mistura ocorra nas dependências da Refinaria.


	Petrobras
	Art.11.
	
O Produtor de Querosene de Aviação (QAV-1) e o Distribuidor de Combustíveis de Aviação que formulam o QAV B-X deverão garantir.....
	Conforme justificado acima a Petrobras, como produtora, não tem condições operacionais para realizar a mistura nas suas instalações
	NÃO INCORPORADA
Justificativa:
O uso de Querosene de Aviação B-X não é mandatório.
O artigo 10 estabelece os agentes econômicos responsáveis pela mistura do querosene de aviação sintético/QAV-1 e não define em que local deverá ocorrer. Assim, no caso do Produtor não é obrigatório que a mistura ocorra nas dependências da Refinaria.
 

	Petrobras
	 Art.11. § 2º, II
 
	 - o percentual em volume do Querosene de Aviação Sintético;
Acrescentar: que deverá ser comprovado pelo Distribuidor de Combustíveis de Aviação, mediante balanço contábil de importação e movimentação do produto.
	 O Distribuidor deve comprovar a quantidade de Querosene de Aviação Sintético utilizada na prática, por meio de balanço contábil de importação e movimentação do produto.
	INCORPORADA PARCIALMENTE

Justificativa:

Não há metodologia disponível para determinar o teor do querosene de aviação sintético na mistura, deste modo à verificação do percentual utilizado para mistura será comprovado via balanço de massa. Assim, o agente deve manter a documentação fiscal que comprove a aquisição do Querosene de Aviação Sintético e do QAV fóssil e comercialização do QAV B-X e QAV fóssil. 
Dessa forma, propõe-se a inclusão do seguinte parágrafo no Art.12 (Art.11 na versão da minuta antes da Audiência Pública):
§ 7º A documentação fiscal que comprova a aquisição e comercialização dos produtos de que tratam esta Resolução e do Querosene de Aviação (QAV-1) deverá ficar à disposição da ANP para qualquer verificação julgada necessária pelo prazo mínimo de 01 (um) ano, a contar da data de sua comercialização.

	Sindicom
	 
 Art 1°§ único e Nota Técnica
	Considerando-se: 

1- Adição de querosene sintético variável, até o limite de 50%, 
2- Regulamento para uso não compulsório
3- Altos investimentos em armazenagem para diferentes QAV’s,
4- Mistura de residual e recebido com diferentes percentuais,
5- Falta de espaço em PAA’s
	
Há as seguintes preocupações:

1- Como atender os diferentes percentuais solicitados pelos clientes,
2- Como efetivar a contabilização da Cia. Aérea para um efetivo inventário de CO2 ou EU ETS,
3- Como obter o real teor de mistura sintético / fóssil nos tanques do PAA para preços e tributos diferenciados (sintético e fóssil)

	Esta proposta de regulação cria condições para a comercialização de combustível de aviação alternativo para uso voluntário.



	Sindicom
	 Art.2°, XV
 
	 Retirar este item da Resolução
	Não encontrado no texto da resolução a marcação compulsória do produto
	INCORPORADA
Justificativa:
Apesar do produto de marcação compulsória (PMC) ser mencionado na definição de Firma Inspetora estabelecida no Art. 2°, inciso IX., não há necessidade  de ser definido tendo em vista que o querosene de aviação não é um produto de marcação compulsória.

	Sindicom
	 Art. 15 § 1°, V
 
	 Substituir o texto por “Assinatura do Responsável pelo Combustível”
	[bookmark: _GoBack]Em consonância com o determinado no art. 7° §1°, inciso II da Resolução 37/09 e tabela A5 da NBR 15216
	INCORPORADA
Justificativa:
A sugestão está de acordo com a proposta da SBQ de adotar como referência a cadeia produtiva do querosene de aviação (QAV-1), quando couberem as mesmas regras, as quais incluem: especificação e controle da qualidade do produto, distribuição, revenda, ponto de abastecimento e importação. 
O Art. 15 § 1°, V passa a vigorar com a seguinte redação:
V – a assinatura do responsável pelo Querosene de Aviação B-X (QAV B-X), com indicação legível de seu nome.

	ANP
	
	Substituir em toda a Resolução o termo “Querosene de Aviação Sintético” por “Querosene de Aviação Alternativo”.
Com isso algumas alterações no texto da Resolução serão realizadas: 
1 - Inclusão das seguintes definições: 
Querosene de Aviação Alternativo: combustível derivado de fontes alternativas, como biomassa, carvão e gás natural, destinado ao consumo em turbinas de aeronaves, produzido pelos processos que atendam o estabelecido no Regulamento Técnico ANP n° SN/2013, parte integrante desta Resolução. 
Bioquerosene de Aviação: combustível derivado de biomassa renovável destinado ao consumo em turbinas de aeronaves, produzido pelos processos que atendam o estabelecido no Regulamento Técnico ANP n° SN/2013, parte integrante desta Resolução.
Querosene de Aviação Alternativo não renovável: combustível derivado de fontes alternativas não renovável, como carvão e gás natural, destinado ao consumo em turbinas de aeronaves, produzido pelos processos de Fischer-Tropsch que atendam o estabelecido no Regulamento Técnico ANP n° SN/2013, parte integrante desta Resolução. 
2 - Readequação dos artigos 18, 19, 20 21 e 22 de que tratam das alterações nas seguintes Portarias/Resoluções: Portaria ANP nº 311/2001, Resolução ANP nº 17/2006, Resolução ANP nº 18/2006, Resolução ANP nº 12/2007 e Portaria ANP nº 204/1998, dos termos e definições estabelecidos acima.
	Dos querosenes sintéticos (SPK-HEFA e SPK-FT) estabelecidos pela norma ASTM D7566, da qual a presente minuta foi baseada, o SPK-HEFA é um bioquerosene de aviação. Enquanto que o SPK-FT pode ser considerado um bioquerosene ou não, pois depende da matéria prima utilizada. De forma a tornar mais claro de que este produto trata-se de um biocombustível quando obtido de material renovável, a ANP propõe-se que a minuta de Resolução estabeleça as especificações dos querosenes de aviação alternativos e não restrinja o uso do SPK-FT obtido por fontes alternativas não renováveis. 

	INCORPORADA
Justificativa:
Optou-se por substitui o termo Querosene de Aviação Sintético por Querosene de Aviação Alternativo, para tornar mais claro que este produto se trata de combustível alternativo ao convencional QAV-1. São considerados combustíveis alternativos, tanto os combustíveis obtidos por fontes renováveis (biomassa) quanto àqueles obtidos por outras fontes não renováveis, como carvão e gás natural.

	ANP
	Inclusão de artigo na Seção Das Obrigações do Importador
	Art. Xº  O Importador deverá comprovar que o Bioquerosene de Aviação adquirido atende o disposto no item A.1.6.1 e A.2.6.2, conforme seja o caso, da norma ASTM D7566 - Standard Specification for Aviation Turbine Fuel Containing Synthesized Hydrocarbons, na sua versão mais atualizada.”
	Os itens A.1.6.1 e A.2.6.2 tratam de requisitos adicionais (características físico-químicas) que são necessários para o controle da qualidade do SPK-HEFA e SPK-FT. 

	INCORPORADA
Justificativa:
  Os itens A.1.6.1 e A.2.6.2 tratam de requisitos adicionais (características físico-químicas) que são necessários para o controle da qualidade do SPK-HEFA e SPK-FT quando ocorre qualquer alteração no processo de produção ou de matéria prima.

	ANP
	Inclusão de parágrafo no Art. 7º.
	§ Xº  O Boletim de Análise mencionado no parágrafo anterior, deverá ser firmado pelo profissional de química responsável pela qualidade do produto, com indicação legível de seu nome.


	Uniformizar com o disposto no Art. 11 no que se refere ao Boletim de Análise utilizado para compor o Certificado da Qualidade do produto.

	INCORPORADA
Justificativa:
[bookmark: _Hlk356827833]Uniformizar com o disposto no Art. 11 (atual Art. 12) no que se refere ao Boletim de Análise utilizado para compor o Certificado da Qualidade do produto.


	ANP
	Alteração de redação nos artigos 7º, 11 e 13, com substituição de um inciso por parágrafo:
“§ Xº.
VI - indicação do laboratório responsável por cada ensaio efetuado e da identificação de cada Boletim de Análise utilizado para compor o respectivo Certificado da Qualidade.

	§ Xº  No caso da certificação do produto utilizando mais de um laboratório, deverá ser emitido Certificado da Qualidade único, agrupando todos os resultados constantes dos Boletins de Análise, com a identificação dos laboratórios responsáveis por cada ensaio realizado e de seus respectivos Boletins de Análise.” 

	Melhor entendimento do dispositivo da Resolução. 

	INCORPORADA
Justificativa:
Melhor entendimento do dispositivo da Resolução. 
No caso do Art. 13 (atual Art. 14) que estabelece regras para garantia da qualidade do produto por meio do Boletim de Conformidade, a redação proposta fica:
§ 3º No caso da certificação do produto utilizando mais de um laboratório, deverá ser emitido Boletim de Conformidade único, agrupando todos os resultados constantes dos Boletins de Análise, com a identificação dos laboratórios responsáveis por cada ensaio realizado e de seus respectivos Boletins de Análise.”


	ANP
	Regulamento Técnico, Tabela 1.

	1- Renumeração da Nota (1): “Os limites das características goma atual e teor de biodiesel devem ser atendidos apenas para o bioquerosene de aviação SPK-HEFA.”;
2- Alteração da redação da Nota (4): 
Poderá ser empregado na distribuição o método IP 540, aplicando-se o mesmo limite de especificação. A análise de consistência só se aplica à Goma Atual, quando utilizada, na produção e na distribuição, a mesma metodologia.
3- Inclusão de Nota para característica “Antioxidantes”:
O Certificado da Qualidade deve indicar o tipo e a concentração de aditivo utilizado. São permitidos apenas os tipos de aditivos antioxidantes, qualificados e quantificados na edição mais atualizada da ASTM D7566 - Standard Specification for Aviation Turbine Fuel Containing Synthesized Hydrocarbons 
4- Inclusão de nota para característica “Ponto de Fulgor”:
O limite mínimo será de 40ºC para o método ASTM D56.
	As Notas devem estar em consonância com o estabelecido na norma ASTM D7566 e no Regulamento Técnico ANP nº6/2009, parte integrante da Resolução ANP nº 37/2009.

	INCORPORADA
Justificativa:
As Notas devem estar em consonância com o estabelecido na norma ASTM D7566 e no Regulamento Técnico ANP nº6/2009, parte integrante da Resolução ANP nº 37/2009.



	ANP
	Regulamento Técnico, Tabela 2
	1 - Exclusão da Metodologia D2887 para o ensaio de destilação.
2 - Inclusão da Nota (2) relativa ao ensaio de destilação:
“(2) Embora o combustível esteja classificado como produto do Grupo 4 no ensaio de Destilação, deverá ser utilizada a temperatura do condensador estabelecida para o Grupo 3.”
	As Notas devem estar em consonância com o estabelecido na norma ASTM D7566 e no Regulamento Técnico ANP nº6/2009, parte integrante da Resolução ANP nº 37/2009.
	INCORPORADA
Justificativa:
As Notas devem estar em consonância com o estabelecido na norma ASTM D7566 e no Regulamento Técnico ANP nº6/2009, parte integrante da Resolução ANP nº 37/2009.



image1.png
Agei Nl

do e,
ot T——





